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concurso público

033. Prova dissertativa
(Prático-Profissional)

PROCURADOR – CLASSE I
� � Você recebeu este caderno contendo um tema de peça processual a ser desenvolvido.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�  �Assine apenas no local indicado na capa; qualquer identificação ou marca feita pelo candidato no corpo deste ca-
derno, que possa permitir sua identificação, acarretará a atribuição de nota zero à prova.

�  �Redija o texto definitivo com caneta de tinta preta. Os rascunhos não serão considerados na correção. A ilegibili-
dade da letra acarretará prejuízo à nota do candidato.

�	A duração das provas objetiva e dissertativa (prático-profissional) é de 5 horas, já incluído o tempo para o preen-
chimento da folha de respostas e para a transcrição do texto definitivo.

�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 4 horas do tempo de duração das provas.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 

provas, assinando termo respectivo.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova objetiva, a folha de respostas e este caderno.
�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

ausente

USO EXCLUSIVO DO FISCAL

Assinatura do candidato

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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NÃO ASSINE ESTA FOLHA

peça processual

O Município X, após ter declarado que o imóvel de Mauro Buendía é de utilidade pública, propôs ação de desapropriação 
em face dele com o objetivo de expropriar o imóvel que se encontra localizado na área em que a Administração Municipal 
pretende implantar um corredor de ônibus. A obra tem por justificativa a potencial melhoria do fluxo de passageiros, bem 
como fomentar o uso do transporte coletivo intermunicipal.

A ação foi distribuída para 1a Vara da Fazenda Pública do Município X, do Tribunal de Justiça do Estado Y, e tem como 
valor da causa R$ 500.000,00, que é o que o ente público entende como devido a título de indenização pela expropriação 
do bem, estando a petição inicial acompanhada de todos os documentos que determina o Decreto-Lei no 3.365/1941.

Após o Poder Público declarar urgência e realizar o depósito inicial necessário para a imissão provisória na 
posse, o réu compareceu voluntariamente no processo e apresentou contestação suscitando, inicialmente, a irre-
gularidade formal da imissão na posse, por não ter sido regularmente citado e por não haver urgência na realiza-
ção do empreendimento. Declarou, ainda, que a indenização realizada com base nos parâmetros do Decreto-Lei  
no 3.365/41 não corresponde ao valor de mercado do bem, conforme se comprova por meio de anúncios de imóveis 
à venda extraídos de páginas eletrônicas de imobiliárias, assim como que não deve ser responsabilizada pelo IPTU 
relativo ao período compreendido entre a expedição do decreto expropriatório e a transferência definitiva do bem.

Após ser regularmente intimado, o Município X apresentou réplica, pedindo a produção de prova pericial.
Logo após a réplica, sem intervenção do Ministério Público, a Magistrada competente para a apreciação do caso julgou 

a ação parcialmente procedente, fixando a indenização em R$ 2.000.000,00, fundamentando-se, para tanto, nos diversos 
anúncios publicitários juntados com a contestação, além de ter expressamente estabelecido a incidência de juros compen-
satórios de 12% ao ano desde a publicação do decreto expropriatório e juros moratórios desde o trânsito em julgado da 
sentença.

A Juíza determinou que a complementação da indenização seja depositada em juízo em prazo não superior a 45 (qua-
renta e cinco) dias após publicação da sentença, sob pena de arbitramento de multa diária, ainda que o ente público esteja 
em dia com o pagamento dos precatórios, em razão da garantia constitucional à prévia e justa indenização, bem como o 
cancelamento dos créditos de IPTU relativos a fato gerador praticado após a expedição do decreto expropriatório.

O Município foi condenado, ainda, em honorários de sucumbência, fixados de forma equitativa no valor de R$ 100.000,00, 
por se tratar de quantia que, no caso concreto, não se mostra abusiva, ao passo que não ultrapassa 20% o valor venal da 
coisa.

Por fim, a Juíza destacou que a imissão provisória na posse se deu de forma irregular, pois antes da citação 
válida do réu.

A sentença foi publicada no diário oficial de justiça no dia 04 de março (segunda-feira) de 2024, e o Município não tem 
interesse em opor embargos de declaração. Diante desse cenário, interponha o recurso processual cabível no último dia 
do prazo processual e, para fins de contagem, considere que não houve feriado ou suspensão do trabalho forense no 
período. Fica dispensada a produção de relatório.

NÃO ESCREVA NESTE ESPAÇO
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